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TERMO DE REFERÊNCIA 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a contratação de empresa especializada 
em treinamento, para o curso IMERSÃO EM APURAÇÃO DE INFRAÇÕES E APLICAÇÃO DE 
SANÇÕES: TEORIA, LEGISLAÇÃO, JURISPRUDÊNCIA E PRÁTICA, para atender as necessidades 
do Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Amapá- IAPEN, em relação ao 
fornecimento de curso/simpósio de capacitação e treinamento dos servidores que atuam na 
divisão de processo administrativo sancionador - DEPAS/IAPEN da instituição; 
 

1.2. O objetivo é a Contratação da empresa CONSULTRE – CONSULTORIA E TREINAMENTO 
LTDA, CNPJ 36.003.671/0001-53, que realizará o  curso, de curta duração, com cargo horária 
de 21 horas-aula, na modalidade presencial, com valor total de  R$16.160,00 (dezesseis mil 
cento e sessenta reais), para 05 (cinco) servidores  sendo 04 (quatro) vagas pagas e uma 
cortesia lotados na divisão de processo administrativo sancionador - DEPAS/IAPEN, a ser 
realizado nos dias 26 a 28 de novembro de 2025, no Rio de Janeiro/RJ; 
 
1.3. Em relação à vigência, trata-se de fornecimento não-contínuo, pois discorre sobre entrega 
de serviço sem que haja uma demanda de caráter permanente. Deste modo, uma vez finalizada 
a entrega, resolve-se a necessidade que deu azo ao contrato;   
 
1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação; 
 
1.5. A contratação pretendida encontra-se alinhada com a Lei Orçamentária Anual – LOA, bem 
como o quadro de Detalhamento de Despesa, conforme disponibilidade orçamentária 
elaborada pela ADINS. 
 
1.6. A presente contratação justifica-se pela necessidade de aperfeiçoamento constante dos 
Servidores em suas áreas de atuação. Além disso, conforme proposta do evento (anexo) deste 
Termo de Referência, tenciona-se a discutir importantes temas relacionados à atuação destes 
Agentes Públicos dentro da sua setorial na Administração Pública. 
 
 
1.7. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada 
em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2 – DA JUSTIFICATIVA 
 
2.1. A participação dos servidores contribuirá diretamente para o aprimoramento das 
atividades exercidas na divisão de processo administrativo sancionador-DEPAS, promovendo 
mais eficiência, economicidade e conformidade legal na condução das atividades sob a 
responsabilidade do setor referido, com o objetivo de atualizá-los e aperfeiçoá-los, para 
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proporcionar a realização de procedimentos adequados, com eficácia e melhor aplicação dos 
recursos públicos; 
 
2.2. Os servidores lotados na divisão de processo administrativo sancionador-DEPAS, na 
realização de suas atividades, precisam visar, precipuamente, a satisfação dos anseios sociais, 
sendo que seus atos carregam uma forte responsabilidade, por refletirem diretamente na 
fiscalização dos servidores e particulares que contratarem coma Administração. Por este 
motivo, o curso em comento se apresenta como oportunidade para capacitação almejando 
contribuir com a evolução das competências daqueles servidores, por meio de uma 
programação diferenciada, que traz as mais recentes atualizações legislativas e jurisprudenciais, 
tão recorrentes em nosso volúvel ordenamento jurídico. 
 
 
2.3. Ademais, a construção deste Termo de Referência (TR) baseia-se no Estudo Técnico 
Preliminar, o qual demonstra a necessidade da Administração e indica a solução mais adequada 
a ser contratada. O referido documento detalha as especificações técnicas e os critérios de 
escolha, assegurando que a solução proposta atenda aos requisitos administrativos e 
operacionais da organização, garantindo eficiência e eficácia no atendimento das demandas 
institucionais. 
 
2.4. Há premente necessidade na busca por capacitação no âmbito de inovações práticas que 
possam ser aplicadas no cotidiano dos servidores públicos, com especial atenção à 
interpretação de problemas que surgem no dia a dia do servidor que trabalha com processo 
administrativo sancionador, uma demanda crescente na administração contemporânea. 
 
2.5. Sobre a oportunidade e a utilidade da capacitação em relação às atividades 
desempenhadas pelos servidores, nas razões de pedir, os requerentes justificam a situação-
problema e qual a contribuição da formação solicitada para solução, da seguinte maneira: 
a) A participação da divisão de processo administrativo sancionador-DEPAS no curso de imersão 
em apuração de infrações e aplicação de sanções: teoria, legislação, jurisprudência e prática, a 
realizar-se no Rio de Janeiro, reveste-se de elevada importância para o fortalecimento 
institucional do IAPEN.  
b) O evento constituirá oportunidade estratégica de atualização técnica e troca de experiências, 
impactando diretamente a qualidade da execução dos trabalhos da instituição. Além disso, 
possibilitará aos servidores do DEPAS o desenvolvimento de competências essenciais para a 
análise e atuação em processos administrativos sancionadores. 
c) O curso terá como eixo central os aspectos essenciais da responsabilização administrativa de 
licitantes e contratados, detalhando as infrações, sanções e o procedimento de apuração. Além 
disso, examina as inovações trazidas pela Lei nº 14.133/2021 e o impacto dessas mudanças no 
processo de gestão e fiscalização de contratos. 
d) A presença dos representantes do DEPAS/IAPEN permitirá o aprimoramento da gestão 
interna, promovendo maior alinhamento às boas práticas de eficiência, transparência e 
responsabilidade administrativa, contribuindo de forma significativa para o cumprimento da 
missão institucional do IAPEN. 
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2.6. O evento reúne especialistas, envolvidos na Administração com experiência na matéria, 
proporcionando uma rica oportunidade de aprendizado sobre temas atuais.  
 
3 – DO CRITÉRIO DE ESCOLHA DA EMPRESA A SER CONTRATADA 
 
3.1. A escolha da Empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ 
36.003.671/0001-53, deu-se por ser a única prestadora do curso ofertado no período e na área 
especifica solicitada pelo setor demandante, assim, justificada a possibilidade da contratação 
nos termos do art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021. 
 
3.2. A inexigibilidade de licitação ocorre quando inviável a competição, em especial nos casos 
de serviço de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de 
notória especialização, referente a Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. O que coaduna 
com a escolha da empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, pois, nos termos 
da proposta comercial anexa, tem no quadro de sua equipe, o profissional que ministrará o 
curso possui experiência na administração pública na área a fim, sendo renomado instrutor e 
palestrante aliando os conceitos teóricos com aplicação prática, diferenciando da maioria dos 
instrutores que se encontram no mercado que não vivenciam a realidade dos servidores da 
administração pública; 
 
3.3. A empresa CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA possui um serviço de 
natureza singular, é especializada em soluções de Educação Corporativa para mais de 10 áreas 
da Administração Pública, o que a se destaca como referência nacional em treinamentos 
voltados para a administração pública. Ainda, a referida empresa organiza cursos há mais de 34 
anos, tendo como especialização a Administração Pública. Seus programas são oferecidos 
considerando variáveis intangíveis, não sendo possível sua equiparação no mercado, por meio 
de credibilidade, competência da empresa, experiência do professor, carga horária e conforto, 
proporcionando ao setor solicitante um resultado superior no aprendizado, incomparável no 
mercado; 
 
3.4. Observa-se, portanto, que existe uma correlação direta entre o conteúdo do curso em 
referência  e as competências da unidade solicitante, o cargo e as atividades efetivamente 
desenvolvidos pelos requerentes, atendendo às exigências previstas. Justificando-se, assim, o 
pagamento, pelo IAPEN, do curso em questão.  
 
4 – DO FUNDAMENTO LEGAL 
4.1. O artigo 74, III, “f” da lei 14.133/2021 dispõe, que:  

 
Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 
de:  
(...) 
III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória 
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especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação: 
(...) 
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 

 
4.2. Conforme a Lei de Licitações (Lei nº 14.133/2021), a inexigibilidade de licitação se aplica 
quando há inviabilidade de competição, isto é, em situações em que apenas um fornecedor 
está apto a prestar o serviço ou entregar o produto desejado. No contexto de serviços de 
treinamento e aperfeiçoamento, essa inexigibilidade é pertinente se a entidade contratante 
perceber que apenas uma entidade ou profissional tem a capacidade técnica ou pedagógica 
especializada necessária, evidenciando uma singularidade no serviço pretendido. Esta 
abordagem visa assegurar a eficiência e qualidade do serviço, enquanto minimiza a 
complexidade e burocracia do processo licitatório. Baseando-se no art. 74, III, f, da mencionada 
lei, empresas de treinamento e notórios especialistas podem ser contratados para ministrar 
cursos, simpósios, conferências e palestras, dada a singularidade do objeto. Em adição, a 
inscrição de servidores em simpósios específicos é fundamentada no mesmo artigo, pois cada 
evento, mesmo com temática e instrutor similares, é considerado único. Desta forma, a 
Administração tem a prerrogativa de contratar cursos através da inexigibilidade de licitação, 
seguindo as diretrizes da lei de licitações, que orienta o processo de contratação direta para 
treinamento de pessoal. 
 
4.3. Ressalta-se que a singularidade da escolha é determinada pelo conteúdo do curso, pela 
competência acadêmica do instrutore e pela possibilidade de discussões aprofundadas sobre 
processo administrativo sancionador no Setor Público e na troca de informações entre 
especialista e participantes. Utilizar-se-ia tal singularidade como critério na seleção da melhor 
proposta em um processo licitatório, porém, não se garantiria a escolha mais acertada para 
atingir os objetivos da contratação em questão. Por isso, imperioso se revela a classificação 
desta modalidade de contratação como inexigibilidade de licitação, conforme o art. 74, III, letra 
f, da Lei nº 14.133/2021. 
 
5 – DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
5.1. O valor da inscrição de cada servidor, conforme previsto na proposta comercial da empresa, 
é de R$ 4.040,00  (quatro mil, e quarenta reais), na modalidade presencial, sendo necessário o 
valor das 04 (quatro) inscrições pagas e uma (01) de cortesia, totalizando $16.160,00 (dezesseis 
mil cento e sessenta reais). Como disposto na tabela a seguir:  
 

Nº de 
participantes 

Modalidade Valor unitário Valor total 

04 (dois) Presencial R$ 4.040,00  
 

R$ 16.160,00 

 
6 – DA DESCRIÇÃO DO EVENTO 
6.1. A descrição do curso,  instrutor selecionado e a programação do curso estão na proposta 
comercial apresentada pela empresa, que será apresentada em anexo. 
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7- DA EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
7.1. Durante a execução do serviço deverá se manter em compatibilidade com as obrigações a 
serem assumidas, bem como, todas as condições de habilitação para contratação com a 
Administração Pública, referentes às regularidades perante as Fazendas Federal, Estadual e 
Municipal, ao INSS, ao FGTS e o Ministério do Trabalho (CNDT). 
 
8 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1 Deverá proceder ao pagamento dos serviços contratados; 
8.2. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados pelo 
representante da empresa; 
8.3. Comunicar oficialmente à empresa quaisquer irregularidades relacionadas com a execução 
dos serviços; 
8.4. Supervisionar a execução dos serviços e atestar as nota(s) fiscal(is)/fatura(s) 
correspondente(s); 
8.5. Comunicar oficialmente à empresa quaisquer irregularidades relacionadas com a execução 
dos serviços; 
8.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as 
obrigações exigidas; 
8.7. Impedir que terceiros executem os serviços objeto deste Termo de Referência; 
8.8. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da contratação, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas, conforme disposto na Lei nº 14.133/21; 
8.9. As decisões que ultrapassarem a competência do representante deverão ser solicitadas aos 
seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas cabíveis;  
8.10. O fiscal da contratação deverá controlar a conformidade dos serviços realizados, de 
acordo com as especificações previstas neste Termo de Referência;  
8.11. Ao fiscal da contratação fica assegurado o direito de exigir o cumprimento de todos os 
itens constantes do Termo de Referência e da proposta da empresa; 
8.12 Das obrigações dos servidores que realizarão o curso: 
a) Atuar como fiscal requisitante quando requerido nos termos da legislação de regência, que 
regulamenta, no âmbito da Administração Pública, o art. 8º, §3º, da Lei nº 14.133, para 
disciplinar as atividades de gestão e fiscalização de contratos, e dá outras providências. 
b) Comparecer a todas as atividades desenvolvidas pela Contratada.  
c) Entregar ao IAPEN cópia do certificado de participação no curso , conferido pela Contratada.  
d) Em caso de perda de vínculo com o IAPEN durante o curso, o servidor deverá informar 
imediatamente a Administração. 
 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
9.1. Iniciar e executar os serviços dentro do período e conforme especificado na programação 
constante na proposta comercial, anexa a este termo, com os recursos necessários ao perfeito 
cumprimento das cláusulas contratuais; 
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9.2. Fornecer o curso por meio de profissionais especialistas na área de conhecimento 
correspondente;  
9.3. Não transferir a terceiros, de qualquer modo, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;  
9.4. Comunicar imediatamente ao servidor responsável pela fiscalização da execução da 
contratação na CLDF qualquer problema que possa interferir na prestação do serviço; 
9.5. Controlar a frequência e rendimento acadêmico do participante; 
9.6. Responsabilizar-se pelos danos causados ao IAPEN ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do serviço; 
9.7. Manter-se, durante a prestação dos serviços, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, cumprindo todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de 
Referência; 
9.8. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas 
os seus empregados quando da execução dos serviços ou em conexão com ele; 
9.9. Prestar as informações e esclarecimentos que sejam solicitados pelo servidor responsável 
do IAPEN; 
9.10. Emitir, após concluído o evento, e sem ônus para a Contratante, o certificado aos 
participantes; 
9.11. Por fim, a empresa deverá obedecer a todo o disposto neste Termo de Referência. 
 
10 – DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas da presente contratação correrão à conta dos recursos consignados ao IAPEN 
no orçamento geral do Estado para o exercício de 2025; 
Unidade Orçamentaria: 330202 
Programa de Trabalho: 1.14.421. 0006 
Natureza de Despesa: 339039 
 
11 – DA FORMA DE PAGAMENTO 
11.1. Pelo cumprimento do objeto a ser contratado, o IAPEN pagará a empresa contratada a 
quantia relativa ao efetivo fornecimento, calculado de acordo com os preços constante na 
proposta comercial do evento, sem qualquer ônus adicional; 
11.2. A empresa contratada apresentará nota fiscal ou fatura, para liquidação e pagamento 
pelo IAPEN, mediante ordem bancária creditada em conta corrente fornecida pela empresa, 
em que conste: nome do banco, agência, localidade e número da conta corrente, na qual deverá 
ser efetuado o crédito; 
11.3. O pagamento será efetuado pelo IAPEN até o 10º (décimo) dia útil, posterior ao envio da 
fatura ou nota fiscal discriminada, de acordo com nota de empenho, após conferência da 
quantidade, qualidade e atesto pelos servidores participantes do curso; 
11.4. O IAPEN reserva-se no direito de recusar o pagamento se, no ato do ateste da nota, o 
serviço não estiver sido prestado de acordo com as especificações apresentadas e aceita; 
11.5 No caso de incorreção nos documentos apresentados, inclusive nas notas fiscais ou 
faturas, estes serão devolvidos a contratada, para as correções necessárias, não respondendo 
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o IAPEN por quaisquer encargos resultantes de atraso na liquidação dos pagamentos 
correspondentes. 
 
12 - DA DISPENSABILIDADE CONTRATUAL 
12.1. O instrumento contratual poderá ser substituído a depender da análise  por nota de 
empenho ou ordem de execução de serviço, conforme prevê o art. 95 da 14.133/2021. 
 
13 - DA EVENTUAL RESCISÃO 
13.1 As hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 147 a 151 da Lei nº 14.133/2021. 
 
14 – DAS SANÇÕES 
14.1. Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, especialmente de 
inadimplemento de obrigação pela Contratada, esta estará sujeita às sanções previstas na Lei 
nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurados o 
contraditório e ampla defesa; 
14.2. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei n° 14.133/21 a contratada 
que: 
a) Convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não aceitar 
ou retirar a nota de empenho; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Não executar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 
contratação; 
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
e) Não mantiver a proposta; 
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo; 
h) Fizer declaração falsa; 
i) Cometer fraude fiscal; 
j) Não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou modificação 
não forem acatados pela Administração; 
k) Desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 
l) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
 
14.3. A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 
sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes sanções: 
a) Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
b) Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 
execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 
inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 
oficialmente; 
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c) Multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias 
corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras sanções 
legalmente previstas; 
d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
e) Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 
descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo de 
até 03 (três) anos; 
f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo prazo 
mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a sua 
imposição. 
 
15 - DAS DISPOSIÇOES FINAIS 
15.1. O presente termo de referência foi elaborado pelo servidor abaixo nominado, a 
prestação dos serviços contratados do objeto em questão obedecerá às especificações 
contidas neste Termo de Referência, sendo os casos omissos resolvidos pela Coordenadoria 
Administrativa Financeira-CAFI, com o auxílio da Gerencia de Contratos –GECON e Comissão 
Permanente de Contratações – CPC; 
15.2 Fica eleito o foro judicial de Macapá-AP para dirimir quaisquer questões oriundas do 
presente Termo de Referência e da contratação dele decorrente. 
 
                                                          

 

Macapá/AP, na data da assinatura. 
 

 
 

Stephanny Garrreto 
Policial Penal 

 

CEZAR AUGUSTO CORREIA DELMONDES 
Diretor Substituto do IAPEN 

Decreto nº8281/2025-GEA 
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